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01 - (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO)  O direito penal 

brasileiro não admite penas de banimento e de trabalhos  forçados.  

02 - (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO)  A ação de grupos 

armados civis contra o Estado democrático constitui  crime insuscetível de 

graça ou anistia.  

03 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL 

RODOVIÁRIO FEDERAL)  O princípio da legalidade é parâmetro fixador do 

conteúdo das normas  penais incriminadoras, ou seja, os tipos penais de 

tal natureza somente  podem ser criados por meio de lei em sentido 

estrito.  

04 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL  

RODOVIÁRIO FEDERAL)  A extra-atividade da lei penal constitui exceção à 

regra geral de aplicação  da lei vigente à época dos fatos.  

05 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA  FEDERAL) 

Julgue os itens subsequentes, relativos à aplicação da lei penal e seus  

princípios.  

No que diz respeito ao tema lei penal no tempo, a regra é a aplicação da  

lei apenas durante o seu período de vigência; a exceção é a extra-

atividade  da lei penal mais benéfica, que comporta duas espécies: a  

retroatividade e a ultra-atividade.  

06 - (CESPE – 2013 – PG-DF – PROCURADOR)  À luz das fontes do direito 

penal e considerando os princípios a ele  aplicáveis, julgue o item abaixo.  

Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, a aplicação do princípio da  

insignificância no direito penal está condicionada ao atendimento,  

concomitante, dos seguintes requisitos: primariedade do agente, valor do 

objeto material da infração inferior a um salário mínimo, não contribuição  

da vítima para a deflagração da ação criminosa, ausência de violência ou  

grave ameaça à pessoa.  
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07 - (CESPE – 2013 – TJ-BA – TITULAR NOTARIAL)  O direito penal só deve 

se preocupar com a proteção dos bens jurídicos  mais essenciais à vida em 

sociedade, constituindo a sua intervenção a  ultima ratio, ou seja, tal 

intervenção somente será exigida quando não se  fizer suficiente a 

proteção proporcionada pelos demais ramos do direito.   

Tal conceito tem relação com o princípio da  

a) anterioridade.  

b) reserva legal.  

c) intervenção mínima.  

d) proporcionalidade.  

e) intranscendência. 

 

08 - (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL )  De acordo com o 

entendimento pacificado no STJ e no STF, a venda de  CDs e DVDs piratas 

é conduta atípica, devido à incidência do princípio da  adequação social.  

09 - (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL )  Dado o princípio da 

fragmentariedade, o direito penal só deve ser  utilizado quando 

insuficientes as outras formas de controle social.  

10 - (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL )  Decorre do princípio da 

ofensividade a vedação ao legislador de  criminalizar condutas que 

causem potencial lesão a bem jurídico  relevante.  

11 - (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL )  De acordo com o 

entendimento do STF, para a incidência do princípio da  insignificância, 

basta que a conduta do agente tenha mínima  ofensividade.  

12 - (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO )  A respeito dos princípios do 

direito penal e da aplicação da lei penal no  espaço e no tempo, assinale a 

opção correta.   
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É permitida a criação de tipos penais por meio de medida provisória.  

13 - (CESPE - 2013 - STF - AJAJ) Acerca dos princípios gerais que norteiam o 

direito penal, das teorias do  crime e dos institutos da Parte Geral do 

Código Penal brasileiro, julgue os  itens a seguir.  

Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha sequestrado uma  

criança com o intuito de receber certa quantia como resgate. Um mês  

depois, estando a vítima ainda em cativeiro, nova lei entrou em vigor,  

prevendo pena mais severa para o delito. Nessa situação, a lei mais  

gravosa não incidirá sobre a conduta de Manoel.  

14 - (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO)  A homologação de 

sentença estrangeira no Brasil, nos casos em que a  aplicação da lei 

brasileira produza na espécie as mesmas consequências,  independe de 

pedido da parte interessada, a fim de obrigar o condenado  a reparar o 

dano.  

15 - (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO)  A lei penal 

brasileira será aplicada aos crimes cometidos no território  nacional ainda 

que praticados a bordo de aeronaves estrangeiras de  propriedade privada 

em voo no espaço aéreo correspondente, sem  prejuízo de convenções, 

tratados e regras de direito internacional.  

16 - (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO)  A lei penal 

brasileira será aplicada a crime cometido contra a  administração pública 

por servidor público em serviço, ainda que seja  praticado no estrangeiro.  

17 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA  FEDERAL) 

No que concerne a infração penal, fato típico e seus elementos, formas  

consumadas e tentadas do crime, culpabilidade, ilicitude e imputabilidade  

penal, julgue os itens que se seguem.  

A responsabilidade penal da pessoa jurídica, indiscutível na  

jurisprudência, não exclui a responsabilidade de pessoa física, autora,  

coautora ou partícipe do mesmo fato delituoso, o que caracteriza o  

sistema paralelo de imputação ou da dupla imputação.  
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18 - (CESPE - 2013 - PC-BA - DELEGADO DE POLÍCIA)  Somente mediante 

expressa manifestação pode o agente diplomático  renunciar à imunidade 

diplomática, porquanto o instituto constitui causa  pessoal de exclusão da 

pena.  

19 - (CESPE - 2013 - PC-BA - INVESTIGADOR DE POLÍCIA)  Julgue os itens 

seguintes, com relação ao tempo, à territorialidade e à  

extraterritorialidade da lei penal.  

A extraterritorialidade da lei penal condicionada e a da incondicionada  

têm como elemento comum a necessidade de ingresso do agente no  

território nacional.  

20 - (CESPE - 2013 - PC-BA - INVESTIGADOR DE POLÍCIA)  Julgue os itens 

seguintes, com relação ao tempo, à territorialidade e à  

extraterritorialidade da lei penal.  

Suponha que Leôncio tenha praticado crime de estelionato na vigência de  

lei penal na qual fosse prevista, para esse crime, pena mínima de dois  

anos. Suponha, ainda, que, no transcorrer do processo, no momento da  

prolação da sentença, tenha entrado em vigor nova lei penal, mais  

gravosa, na qual fosse estabelecida a duplicação da pena mínima prevista 

para o referido crime. Nesse caso, é correto afirmar que ocorrerá a  

ultratividade da lei penal.  

21 - (CESPE - 2013 - PC-BA - INVESTIGADOR DE POLÍCIA)  Julgue os itens 

seguintes, com relação ao tempo, à territorialidade e à  

extraterritorialidade da lei penal.  

 No delito continuado, a lei penal posterior, ainda que mais gravosa,  

aplica-se aos fatos anteriores à vigência da nova norma, desde que a  

cessação da atividade delituosa tenha ocorrido em momento posterior à  

entrada em vigor da nova lei.  

22 - (CESPE - 2013 - TJ-DF - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA  ADMINISTRATIVA  

De acordo com o Código Penal, considera-se praticado o crime no  

momento em que ocorreu seu resultado.  
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23 - (CESPE - 2013 - TJ-DF - ANALISTA JUDICIÁRIO - OFICIAL DE  JUSTIÇA 

AVALIADOR)  Pela analogia, meio de interpretação extensiva, busca-se 

alcançar o  sentido exato do texto de lei obscura ou incerta, admitindo-se, 

em  matéria penal, apenas a analogia in bonam partem.  

24 - (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO)  A respeito dos princípios do 

direito penal e da aplicação da lei penal no  espaço e no tempo, assinale a 

opção correta.   

A lei penal, depois de revogada, não pode continuar a regular fatos  

ocorridos durante a sua vigência ou retroagir para alcançar os que  

tenham ocorrido anteriormente à sua entrada em vigor. 

 

25 - (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO)  A respeito dos princípios do 

direito penal e da aplicação da lei penal no  espaço e no tempo, assinale a 

opção correta.  

No Código Penal (CP), é adotada a teoria da ubiquidade, segundo a qual  

tanto o momento da ação quanto o do resultado são relevantes para a  

definição do momento do crime.  

26 - (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO  )  A respeito dos princípios do 

direito penal e da aplicação da lei penal no  espaço e no tempo, assinale a 

opção correta.  

Em se tratando de crime continuado ou de crime permanente, será  

aplicada a lei penal mais benéfica caso surja lei penal mais grave antes da  

cessação da continuidade ou permanência da conduta criminosa.  

27 - (CESPE – 2013 – SEGESP-AL – PAPILOSCOPISTA)  Com relação ao crime 

consumado e tentado e à lei penal no tempo e no espaço, julgue os itens a 

seguir.  

Considere que uma pessoa tenha sido denunciada pela prática de  

determinado fato definido como crime, que, em seguida, foi  

descriminalizado pela lei A. Posteriormente, foi editada a lei B, que  
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revogou a lei A e voltou a criminalizar aquela conduta. Nessa situação, a  

última lei deve ser aplicada ao caso.  

28 - (CESPE – 2013 – TJ-PI – TITULAR NOTARIAL)  Túlio sequestrou Caio 

com o intuito de obter vantagem pecuniária por  meio da exigência de 

resgate. Durante o período em que a vítima  permaneceu presa no 

cativeiro, entrou em vigor uma nova lei penal que agravou a pena 

referente ao crime de extorsão mediante sequestro.  

Alguns meses depois, a vítima foi solta em virtude do pagamento do  

resgate.  

Com base nessa situação hipotética e na jurisprudência firmada pelos  

tribunais superiores, assinale a opção correta.  

a) Se Túlio for condenado por extorsão mediante sequestro, deve ser  

aplicada a nova lei penal mais gravosa.  

b) Se Túlio for condenado por extorsão mediante sequestro, não se deve  

aplicar a nova lei penal mais gravosa, em razão do princípio da  

irretroatividade da lei penal mais severa.  

c) Se Túlio for condenado por extorsão mediante sequestro, aplica-se  

uma combinação da lei antiga com a lei nova, para que sejam  

determinadas as disposições mais favoráveis das duas leis.  

d) O crime de extorsão mediante sequestro consumou-se com o 

pagamento do resgate.  

e) O crime de extorsão mediante sequestro consumou-se com a exigência  

do resgate.  

29 - (CESPE – 2013 – SEGESP-AL – PAPILOSCOPISTA)  Acerca de aplicação 

da lei penal, concurso de crimes e culpabilidade,  julgue os próximos itens.  

Segundo o princípio da territorialidade, se uma pessoa comete latrocínio  

em embarcação brasileira mercante em alto-mar, aplica-se a lei brasileira.  
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30 - (CESPE - 2013 - PRF - POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL)  Considere a 

seguinte situação hipotética.  Joaquim, plenamente capaz, desferiu 

diversos golpes de facão contra  Manoel, com o intuito de matá-lo, mas 

este, tendo sido socorrido e levado ao hospital, sobreviveu. Nessa situação 

hipotética, Joaquim responderá  pela prática de homicídio tentado, com 

pena reduzida levando-se em  conta a sanção prevista para o homicídio 

consumado.  

31 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - DELEGADO DE POLÍCIA)  Segundo a 

teoria causal, o dolo causalista é conhecido como dolo  normativo, pelo 

fato de existir, nesse dolo, juntamente com os elementos  volitivos e 

cognitivos, considerados psicológicos, elemento de natureza  normativa 

(real ou potencial consciência sobre a ilicitude do fato).  

32 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - DELEGADO DE POLÍCIA)   Considere 

que João, maior e capaz, após ser agredido fisicamente por um  

desconhecido, também maior e capaz, comece a bater, moderadamente,  

na cabeça do agressor com um guarda - chuva e continue desferindo nele  

vários golpes, mesmo estando o desconhecido desacordado. Nessa  

situação hipotética, João incorre em excesso intensivo.  

33 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - DELEGADO DE POLÍCIA)  Ocorre 

legítima defesa sucessiva, na hipótese de legítima defesa real  contra 

legítima defesa putativa.  

34 - (CESPE - 2013 - DPE-DF - DEFENSOR PÚBLICO)  No que se refere aos 

crimes culposos e à confissão, julgue os seguintes  itens.  

Para a caracterização do crime culposo, a culpa consciente se equipara à  

culpa inconsciente ou comum. 

35 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA  FEDERAL)  

No que concerne a infração penal, fato típico e seus elementos, formas  

consumadas e tentadas do crime, culpabilidade, ilicitude e imputabilidade  

penal, julgue os itens que se seguem:   
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Considere que um estuprador, no momento da consumação do delito,  

tenha sido agredido pela vítima que antes tentara subjugar. A vítima,  

então, de posse de uma faca, fere e imobiliza o agressor, mas, pensando  

ainda estar sob o influxo do ataque, prossegue na reação, infligindo-lhe  

graves ferimentos. Nessa situação, não é cabível ao estuprador invocar  

legítima defesa em relação à vítima da tentativa de estupro, porquanto  

aquele que deu causa aos acontecimentos não pode valer-se da  

excludente, mesmo contra o excesso.  

36 - (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA  FEDERAL)  

No que concerne a infração penal, fato típico e seus elementos, formas  

consumadas e tentadas do crime, culpabilidade, ilicitude e imputabilidade  

penal, julgue os itens que se seguem.  

A culpa inconsciente distingue-se da culpa consciente no que diz respeito  

à previsão do resultado: na culpa consciente, o agente, embora prevendo  

o resultado, acredita sinceramente que pode evitá-lo; na culpa  

inconsciente, o resultado, embora previsível, não foi previsto pelo agente.  

37 - (CESPE - 2013 - PC-BA - ESCRIVÃO DE POLÍCIA)  Acerca do concurso de 

crimes, do concurso de pessoas e das causas de  exclusão da ilicitude, 

julgue os itens que se seguem.  

O agente policial, ao submeter o preso aos procedimentos estabelecidos  

na lei, como, por exemplo, à identificação datiloscópica, quando 

autorizada, e ao reconhecimento de pessoas e de coisas, no curso do  

inquérito policial, encontra-se amparado pelo exercício regular de direito,  

respondendo criminalmente nos casos de excesso doloso ou culposo.  

38 - (CESPE - 2013 - MPU - ANALISTA - DIREITO)  Acerca dos institutos do 

direito penal brasileiro, julgue os próximos itens.  

Em relação às excludentes de ilicitude, na hipótese de legítima defesa, o  

agente deve agir nos limites do que é estritamente necessário para evitar  

injusta agressão a direito próprio ou de terceiro.  

http://online.grancursos.com.br/cursos/por-pacote/preparacao-total-p-policia-federal-2014-agente-de-policia-teoria-intensivao-5-em-1
http://online.grancursos.com.br/cursos/por-pacote/preparacao-total-p-policia-federal-2014-agente-de-policia-teoria-intensivao-5-em-1
http://online.grancursos.com.br/cursos/por-pacote/preparacao-total-p-policia-federal-2014-agente-de-policia-teoria-intensivao-5-em-1


 
QUESTÕES DIREITO PENAL  – CESPE/UnB 

 

39 – (CESPE - 2013 - MPU - ANALISTA - DIREITO)  Com base no direito 

penal brasileiro, julgue os itens a seguir.  Considere a seguinte situação 

hipotética.  Júlio, com intenção de matar Maria, disparou tiros de revólver 

em sua  direção. Socorrida, Maria foi conduzida, com vida, de ambulância, 

ao  hospital; entretanto, no trajeto, o veículo foi abalroado pelo caminhão 

de  José, que ultrapassara um sinal vermelho, tendo Maria falecido em 

razão  do acidente.  

Nessa situação, Júlio deverá responder por tentativa de homicídio e José,  

por homicídio culposo.  

40 - (CESPE - 2013 - PC-BA - DELEGADO DE POLÍCIA)  As causas ou 

concausas absolutamente independentes e as causas relativamente 

independentes constituem limitações ao alcance da teoria  da 

equivalência das condições.  

41 - (CESPE - 2013 - SERPRO - ANALISTA - ADVOCACIA) A responsabilidade 

penal do agente nas hipóteses de excesso doloso ou  culposo aplica-se a 

todas as seguintes causas de excludentes de ilicitude  previstas no CP: 

estado de necessidade, legítima defesa, estrito  cumprimento de dever 

legal ou exercício regular de direito. 
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QUESTÕES DIREITO PENAL  – CESPE/UnB 

 

GABARITO 

1. C 2. E 3. C 4. C 5. C 

6. E 7. C 8. E 9. E 10. E 

11. E 12. E 13. E 14. E 15. C 

16. C 17. C 18. E 19. E 20. C 

21. C 22. E 23. E 24. E 25. E 

26. E 27. E 28. A 29. C 30. C 

31. C 32. E 33. E 34. C 35. E 

36. C 37. E 38. C 39. C 40. C 

41. C GRAN CURSOS 
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